1

LEI Nº 689, DE 30 DE MARÇO DE 2009.

REGULAMENTA VENCIMENTO DE CATEGORIA FUNCIONAL QUE ESPECIFICA, INSTITUI ABONO SALARIAL MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
ANTONINHO TIBÚRCIO GONÇALVES, Prefeito Municipal de Monte Carlo, no uso de suas atribuições e na forma da Lei faz saber a todos os habitantes, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º. Os servidores do quadro do magistério público municipal, providos em cargo de habilitação em nível de ensino médio específico na área, que percebam remuneração total inferior ao piso salarial estabelecido pelo artigo 2º da Lei Federal nº 11.738, de 16 de julho de 2008, terão seus vencimentos alterados nos seguintes prazos e condições:
I - a partir de 1o de janeiro de 2009, o vencimento sofrerá um acréscimo de 2/3 (dois terços) calculados sobre o resultado da diferença entre o valor do piso mínimo nacional do magistério, de R$ 950,00 (novecentos e cinqüenta reais), e o vencimento inicial da carreira vigente; 
II – a partir de 1º de janeiro de 2010, o vencimento será de R$ 950,00 (novecentos e cinqüenta reais).
Parágrafo único. O saldo acumulado da diferença salarial estabelecida nesta lei, de 1º de janeiro do corrente ano, à data da efetiva implementação do ajuste, será apurada pela Secretaria de Administração, através do Departamento de Recursos Humanos, e paga diretamente ao servidor, em sua folha de pagamento, em 06 (seis) parcelas mensais, iguais e sucessivas, integralizando-se a primeira a partir do vencimento de maio de 2009.

Art. 2º O pagamento das respectivas diferenças previstas nos incisos I e II do artigo 1º desta Lei, ocorrerá na forma de “Vantagem Nominalmente Identificada”, denominada “Diferença Piso Nacional Magistério”, devendo incidir no cálculo das férias, gratificação natalina (13º Salário), sendo passível de descontos pelas rubricas legais (impostos e contribuições previdenciárias).
Parágrafo único. Os servidores do magistério com jornadas de trabalho inferiores a 40 (quarenta) horas semanais terão suas remunerações proporcionais ao valor mencionado no artigo 2º da Lei Federal nº 11.738, de 16 de julho de 2008.

Art. 3º Fica instituído o Abono Salarial, como mecanismo para redução da desigualdade remuneratória entre os servidores municipais, bem como, para adequação dos vencimentos ao novo salário mínimo nacional, nos montantes e especificações adiante expostas:
I – servidores que percebem vencimento base inferior ou igual a R$ 436,80 (quatrocentos e trinta e seis reais e oitenta centavos), farão jus ao abono no valor de R$ 35,00 (trinta e cinco reais);

II – servidores que percebam vencimento base superior a R$ 436,81 (quatrocentos e trinta e seis reais e oitenta e um centavos) e inferior a R$ 447,19 (quatrocentos e quarenta e sete reais e dezenove centavos), farão jus ao abono no valor de R$ 30,00 (trinta reais);

III – servidores que percebam vencimento base superior a R$ 447,20 (quatrocentos e quarenta e sete reais e vinte centavos) e inferior a R$ 468,00 (quatrocentos e sessenta e oito reais), farão jus ao abono no valor de R$ 15,00 (quinze reais);
IV – servidores que percebam vencimento superior ou igual a R$ 468,01 (quatrocentos e sessenta e oito reais e um centavo), farão jus ao abono do no valor de R$ 5,00 (cinco reais); 

§ 1º O abono previsto no caput deste artigo será devido a contar de 1º de fevereiro de 2009.

§ 2º O saldo acumulado da diferença salarial do abono estabelecido nesta lei, de 1º de fevereiro do corrente ano, à data da efetiva implementação do ajuste, será apurada pela Secretaria de Administração, através do Departamento de Recursos Humanos, e paga diretamente ao servidor, em sua folha de pagamento, em 03 (três) parcelas mensais, iguais e sucessivas, integralizando-se a primeira a partir do vencimento de maio de 2009.

Art. 4º O pagamento do abono instituído no artigo 3º desta Lei, ocorrerá na forma de “Vantagem Nominalmente Identificada”, denominada “Abono Salarial 2009”, devendo incidir no cálculo das férias, gratificação natalina (13º Salário), sendo passível de descontos pelas rubricas legais (impostos e contribuições previdenciárias).

Art. 5º As vantagens decorrentes da “Diferença Piso Nacional do Magistério” e “Abono Salarial 2009”, incorporar-se-ão automaticamente ao vencimento do servidor, decorridos 30 (trinta) dias da publicação desta Lei.

Art. 6º As despesas decorrentes da presente Lei correrão à conta das dotações próprias dos orçamentos vigentes.
Art. 7º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à 1º de janeiro de 2009.


Prefeitura Municipal de Monte Carlo, 30 de março de 2009. 

ANTONINHO TIBÚRCIO GONÇALVES

Prefeito Municipal 
